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                                                                Cabo Frio, 16 de maio de 2024. 

 

OFÍCIO/GAPRE - CM Nº 151/2024 

 

 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

Vereador MIGUEL FORNACIARI ALENCAR   

Presidente da Câmara Municipal de Cabo Frio  

Cabo Frio – RJ. 

 

 

   

Senhor Presidente, 

 

Ao restituir a Vossa Excelência o original dos Autógrafos do Projeto de Lei de 

autoria do Vereador Douglas Serafim Felizardo que “Proíbe a afixação de placas, 

estandartes, plaquetas, bandeiras, banners, cartazes, panfletos e afins, junto aos postes, 

pontos de ônibus, iluminação pública e árvores existentes no Município de Cabo Frio e dá 

outras providências”, comunico que resolvi vetar totalmente o referido projeto, pelas 

razões especificadas no anexo. 

 

Valho-me do ensejo para reafirmar a V.Exa. e seus dignos Pares, minhas 

demonstrações de elevado apreço.           

 

 

Atenciosamente, 

 

 

 

MAGDALA FURTADO 

Prefeita 

 

 

 

 

 

 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FRIO 
Região dos Lagos - Estado do Rio de Janeiro 

 

GABINETE DA PREFEITA 
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ANEXO AO OFÍCIO/GAPRE - CM Nº 151/2024 

 

Razões do veto total oposto ao Projeto de Lei 

de autoria do Vereador Douglas Serafim 

Felizardo que “Proíbe a afixação de placas, 

estandartes, plaquetas, bandeiras, banners, 

cartazes, panfletos e afins, junto aos postes, 

pontos de ônibus, iluminação pública e árvores 

existentes no Município de Cabo Frio e dá 

outras providências”. 

 

Muito embora elogiável a inspiração dessa Egrégia Casa de Leis, fui levado à 

contingência de vetar integralmente o projeto. 

 

A proposição em epígrafe pretende proibir a afixação de placas, estandartes, plaquetas, 

bandeiras, banners, cartazes, panfletos e afins, junto aos postes, pontos de ônibus, iluminação 

pública e árvores existentes no Município. 

 

De plano, impende assinalar que tal matéria já dispõe de disciplina e tratamento 

próprios, achando-se regulamentada pelos arts. 116 e 157 do Código de Posturas do Município. 

 

Portanto, resta evidente que a inoportuna sobreposição de normas relativas ao mesmo 

assunto contraria o interesse público, tornando confuso o ordenamento jurídico municipal. 

 

Ao dispor sobre tal matéria, o Projeto de Lei trata de normas de posturas municipais, 

visando a organização do meio urbano e preservação de sua identidade como fator essencial para o 

bem estar da população, matéria de competência estrita do Poder Executivo Municipal - ferindo, 

deste modo, a autonomia administrativa do Executivo local. 

 

Este é o entendimento esposado pelo TJMG, em julgamento de Ação Direta de 

Inconstitucionalidade proposta pelo Município de Juiz de Fora, in verbis:  

 

“EMENTA: Ação direta de inconstitucionalidade. Lei 

Municipal. Iniciativa do Poder Legislativo. Regulação de 

posturas municipais. Uso de bem público. Intervenção na 

autonomia administrativa do Poder Executivo. É 

inconstitucional a lei, de iniciativa do Poder Legislativo, 

que interfere na autonomia administrativa atribuída ao 

Executivo, ao estabelecer normas sobre posturas 

municipais. A iniciativa para deflagrar processo legislativo, 

em matéria que envolva a organização administrativa, é 

princípio constitucional básico, que deve ser aplicado nas três 

esferas políticas da Federação. Representação julgada 

procedente. AÇÃO DIRETA INCONST Nº 1.0000.10.025129-

7/000 - COMARCA DE JUIZ DE FORA - 

REQUERENTE(S): PREFEITO MUN JUIZ FORA - 

REQUERIDO(A)(S): CÂMARA MUN JUIZ FORA - Data do 

Julgamento: 25/09/2013  (grifo nosso)”  

 

Vale lembrar que a publicidade em bens públicos envolve diferentes aspectos 

dependendo da área pública em questão, podendo ser necessárias a imposição de restrições, visando 

preservar, entre outros, o patrimônio histórico e ambiental. 
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Matéria dessa natureza apresenta caráter eminentemente de gestão e, tanto o é, que 

somente se concretiza mediante autorização concedida pela Prefeitura Municipal. Além disso, 

também se deve lembrar que a direção da administração municipal é incumbência exclusiva do 

próprio executivo do Município, simetricamente ao que dispõe o art. 84, II, da Constituição Federal, 

não se podendo admitir ingerência na gestão municipal e nas atribuições ao Executivo. 

 

Essa ingerência indevida ofende o princípio da independência e harmonia entre os 

poderes, consagrado na Lei Orgânica Municipal, por reprodução obrigatória do disposto na 

Constituição da República. 

 

Matérias dessa natureza consistem em atos de gestão administrativa, cuja competência é 

outorgada com exclusividade ao Chefe do Poder Executivo. 

 

Como se observa pela leitura dos dispositivos da proposição legislativa, a ordenação da 

publicidade em espaços públicos cria uma série de obrigações a cargo do Município e interfere no 

planejamento, na organização e nas atribuições das unidades administrativas que ficarão 

responsáveis pela implementação das ações previstas no projeto de lei. 

 

No caso em exame, observa-se que há tanto violação da reserva de iniciativa quanto do 

princípio da separação de poderes, visto que o Poder Legislativo se apodera, através da propositura 

em análise, de atos de gestão, ao tratar de normas voltadas para o gerenciamento de bens públicos e 

de posturas municipais, a cargo de órgãos administrativos, interferindo, assim, em sua organização e 

planejamento. 

 

Quando o Poder Legislativo, a pretexto de legislar, administra, editando leis de efeitos 

concretos ou que equivalem, na prática, a verdadeiros atos de administração, viola a harmonia e 

independência que deve existir entre os Poderes. 

 

Por outro lado, a determinação de prazo para que o Chefe do Executivo exerça função 

que lhe incumbe originariamente, tal como disposto no art. 5º se mostra inconstitucional.  

 

No caso, há usurpação da atribuição do Prefeito Municipal de verificar, em consonância 

com a conveniência e oportunidade, o momento mais adequado para edição do ato administrativo.  

 

Em recente julgamento, o Supremo Tribunal Federal declarou inconstitucional lei de 

origem do Poder Legislativo que fixava prazo de regulamentação da lei pelo Poder Executivo, 

conforme ementa da ADI nº 4.727/DF, que se transcreve: 

 
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI 

1.600/2011 DO ESTADO DO AMAPA. PROGRAMA BOLSA 

ALUGUEL. VICIO DE INICIATIVA. INOCORRENCIA. 

INEXISTENCIA DE VINCULAÇÃO DO BENEFICIO AO 

SALÁRIO MINIMO NACIONAL. FIXAÇÃO DE PRAZO PARA 

REGULAMENTAÇÃO DA LEI PELO PODER EXECUTIVO. 

INVIABILIDADE. PARCIAL PROCEDÊNCIA DOS PEDIDOS. 

(...) 

3. A Constituição, ao estabelecer as competências de cada um dos 

Poderes constituídos, atribuiu ao Chefe do Poder Executivo a função 

de chefe de governo e de direção superior da Administração Pública 

(CF, art. 84, II), o que significa, ao fim e ao cabo, a definição, por 

meio de critérios de conveniência e oportunidade, de metas e modos 

de execução dos objetivos legalmente tragados e em observância as 
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limitações financeiras do Estado. Por esse motivo, a tentativa do 

Poder Legislativo de impor prazo ao Poder Executivo quanto ao 

dever regulamentar que lhe é originalmente atribuído pelo texto 

constitucional sem qualquer restrição temporal, viola o art. 2° da 

Constituição. (STF, ADIN 4.727/DF. Relator Ministro Gilmar 

Mendes, 23/02/2023). 

 
Nesse sentido, é firme a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal no sentido da 

incompatibilidade de dispositivos normativos que estabeleçam prazos, ao Poder Executivo, para 

apresentação de projetos de lei e regulamentação de preceitos legais, por violação dos arts. 2º e 84, 

II, da Constituição da República. 

 

Desse modo, não pode prosperar o Projeto de Lei em tela, face à incongruência diante 

dos preceitos de ordem constitucional e legal ora apontados, o que lhe retira a possibilidade de ser 

transformado em lei, mediante sanção do Executivo, e de produzir os efeitos legais esperados. 

 

 
 

MAGDALA FURTADO 

Prefeita 


